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ALTERADA PELA LEI 6192/02 

L E I NQ 4892/96 
de 05 de j ulho de 1996 

Cria o Conselho Municipal de Assistência 
Social, o Fundo Municipal de AssistênciA 
Social , e dá outras providências. 

A Prefeita Municipal de São José dos Campos , 
faz saber que a Câmara Municipal aprova e ela sanciona e promulga a 
seguinte lei: 

CAPí TULO I 
Da Instituição, Definição e Objetivos 

Art. lQ . Fica institu1do o Conselho 
Municipal de Ass1stência Social , instância municipal do sistema 
descentralizado e participativo da Assistência Social , de caráter 
permanente, com funções deliberativas, normativas, fiscalizadoras e 
consultivas, constituindo-se num órgão colegiado max1mo, de 
compos1çao paritária entre o poder público e a sociedade civil, 
conforme estabelece o artigo 16, inciso IV da Lei Federal nQ 8742 / 9 J 
- Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS. 

Art. 2Q. O Conselho Municipal de Assistência 
Social tem como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento , 
controle e avaliação da Política Municipal de Assist ência Social. 

CAPíTULO II 
Dos Princípios e Diretrizes de Atuação. 

Social no exercício 
princípios: 

Art. 3Q. O Conselho Municipal de Assistência 
de suas funções observará os segui ntes 

I - A assistênc1a social e direito do cidadão e dever 
do Estado: é política de seguridade social não contributiva que prove 
os mínimos 
ações e de 
atendimento 

sociais, realizada através de um conjunto integrado de 
iniciativas públicas e da sociedade, para garantir o 

as necessidades básicas; 
II - Supremacia do atendimento às necessidades sociais , 

sobre as exigências de rentabilidade econômica; 
III Universalização dos direitos sociais, a fim 

tornar o destinatário da ação assistencial, alcançavel pelas 
políticas públicas existentes no município; 

IV - Respeito à dignidade do cidadão, à sua auton 
ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem 
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conv1vencia familiar e comunitária vedando -se qualquer comprovação 
vexatória de necessidade; 

V - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento , sem 
discriminação de qualquer natureza, com divulgação ampla dos 
benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como 
dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 
concessão; 

VI A organização da assistência socia l , tem como 
diretrizes: 

a- comando único das ações na esfera municipal; 
b - participação da comunidade, por meio de organizações 

representativas na formulação das políticas e no controle da ações em 
todos os níveis; 

c - primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
polí t ica de assistência social na esfera municipal. 

CAPíTULO I II 
Das atribuições e competências 

Art. 4Q . Respeitadas as competências de 
iniciativa, compete ao Conselho Municipal de Assistência Social, 
segundo as diretrizes definidas pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social e Conselho Estadual de Assistência Social e pel.:~ Conferênc ia 
Municipal de Assistência Social: 

I Analisar, aprovar e deliberar sobre a Política 
Municipal para a área da Assistência Social; 

II - Apreciar e aprovar os planos e programas da área ; 
III Acompanhar e fiscalizar a execução da Política 

Municipal da Assistência Social, visando a qualidade, a participação 
e o acesso do usuário na prestação de serviços, direcionando-a para a 
efetivação do sistema descentralizado; 

IV - Promover a inscrição das Entidades e Organizações de 
Assistência Social atuantes no Município ; 

V Avaliar e aprovar o Plano Anual de Convên ios e 
Concessão de Auxi l ios do Poder Públ ico Municipal para as Entidades 
Sociais que prestam serviços de Assistência Social no âmbito 
municipal; 

VI Articular-se com as demais políticas sociais 
básicas, ou seja, Saúde, Habitação, Educação e Previdência, a 
1.ntegração entre os conselhos municipais e outras instâncias 
existentes, inclusive de âmbito regional, para a p r iorização, 
racionalização e efeti vação de serviços e programas municipais e 
regionais, bem como das ações conjuntas a nível participativo ou de 
complementariedade; ~ 
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VII - Propor um sist ema de qualificação e ape rfeiçoamento 
do s agentes que atuam na á r ea de ass i stência e leis que assegurem sua 
profissionalização; 

VIII - Pr opor projetos de lei pertinentes a ques tão da 
Assistência Socia l, observadas as atribuições de inicia t i va da Lei 
Orgân i ca do Mun i cípio; 

IX - Cr i a r comissõ es específ i cas p ara estudo e trabalho 
sobre as questões de assistência à famíl ia , ao idoso, ao deficiente, 
ao migrante, cria nça e adolescente , entre outros; 

X Criar ou promover canais interins titucionais de 
participação popular , garantindo a informação e publicida de do 
con teúdo , do processamento e do resultado da Política de Assistência 
Social; 

XI Convocar e p r esidir, a cada 2 (dois } anos 
ordinariamente, ou extraordinariamente por deliberação da maioria 
a bsoluta dos membros do Conselho, a Conferência Munic ipal de 
AssJ.stência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da 
á rea e propor diretr i zes locais para o aperfeiçoamento do s i stema 
descentralizado e participativo; 

XI I - Exercer a fiscal i zação da movimentação orçamentária 
do Fundo Municipal de Assistência Social, d irecionando a aplicação 
dos recursos, bem como apreciando a prestação de c ont as anual 
apresentada pelo mesmo; 

XIII Fiscalizar ações das En tidades Sociais, 
presta doras de Assistência Social com fins lucrativos ou não, 
ac i onando os órgãos c ompetentes no que couber e quando comprovado o 
descumprime nto dos pressupostos est abelecidos na Lei Federal nQ 
8742/95 - Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS . 

XIV - Elaborar e aprovar o seu Regimento I nter no ; 
XV Elaborar a Regulamentação d o Fundo Municipal de 

Assistência Socia l. 
XVI - Divulgar, no Boletim do Municíp io, todas as suas 

resoluções, bem como os balanços anuais do Fundo Municipa l de 
Assistência Soc ial - FMAS e os respectivos parecer es emitidos . 

XVII - Convocar audiência pública anual para pre staçã o d e 
contas do Fundo Munic i pal de Assistência Social e apresenta ção das 
ações do Conselho Municipal de Assistência Social. 

CP.PtTULO IV 
Da Composição, organização e gestão, 

Art. 52. O Conselho Municipal de As sistência 
Social será composto po r 18 (dezoito } membros e seus respectivos 
supl entes, dos quais 50% serão nomeados pela Admini stração Pública {[4--'-
Municipal e 50% eleitos, pelos pares, na s oci e dade civ~il , 5\-teZWind ar' 
seguinte divisão: 

I - Do Poder Público Municipal : 
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Social; 

Educação; 

Habitação; 

Souza''; 

sociais; 

a 05 representantes da Secretaria de Desenvolvimento 

b - 01 representante da Secretaria Municipal de Saúde ; 
c 01 representante da Secretaria Mun i c i pal de 

d- 01 representante da Secretaria Municipal de Obr as e 

e 01 representante da Fundação "Hélio Augusto de 

II - Da Sociedade Civ i l 

a 01 representante de entidades de trabalhadores 

b - 02 representantes de usuários da Assistência Social: 
c - 01 repr esentante de Movimentos Populares; 
d - 01 representante de Sindicatos de Trabalhadores; 
e - 04 representantes de Entidades Sociais que atuam com 

os segmentos do Idoso, Famíl ia, Portador de Necessidades Es peciais e 
Criança e Adolescente. 

Parágrafo único. VETADO. 

Art. 62. Os membros efetivos e suplentes do 
Conselho Municipal de Assistência Social serão nomeados pelo Prefeito 
Municipal, mediante indicação : 

I Da Secretaria de Desenvolvimento Social 
estabelecendo- se 01 (um) representante de cada divü.ão regional, e 01 
(um) representante designado pelo Secretário de! Desenvo lvimento 
Social. 

II - De cada Secretaria de Governo e Fundações, para os 
representantes do Pode r Público Municipal. 

III Dos fóruns próprios, formados por entidades 
regularmente cadastrada s no Conselho ,quando da sociedade civil. 

Parágrafo único. Os representantes daz 
divisões regionais da Secretaria de Desenvolvimento Social serão 
escolhidos mediante processo elet ivo envolvendo todos os funcionários 
de cada divisão, regulamentado por Decreto do Executivo, garantindo­
se o sigilo do voto. 

Art. 72 . Cada titular do Conselho 
de Assistência Social, terá um suplente oriundo da mesma 
representativa. 

Art. 82. Somente serão admitidas 
de participação no Conselho Munici pal de Assistência 
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Entidades Sociais 
funcionamento. 

Conselho Municipal 
disposições: 

de 

juridicamente 

Art. 9 Q. 
Assistência 

constituídas 

As atividades 
Social regem-se 

em regular 

dos membros do 
pelas seguintes 

I - o exercício da função de Conselheiro é considerado 
serviço público relevante e não remunerado; 

II o s membros do Conselho Municipal de Assistênc i a 
Social poderão ser substituídos mediante solicitação dos fóruns que 
os elegeram; 

III as decisões do Conselho Municipal de Assistência 
Social serão consubstanciadas em resoluções; 

Art. 10 . O mandato dos membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social terá duração de 02 (dois ) anos e seus 
membros poderão ser reeleitos por mais um mandato, desde que sejam 
referendados pelos fóruns que os elegeram. 

CAPíTULO V 
Do funcionamento 

Art. 11. O Conselho Municipal de Ass istência 
Social terá seu funcionamento regulado por regimento interno próprio, 
a ser elaborado no p r azo de 60 C sessenta) dias após a promulgação 
desta lei, e regulamentado mediante Decreto do Executivo. 

Art. 12 . O Conselho Municipal de Assistência 
Social se reunirá em sessões plenárias de deliberação realizadas 
ordinariamente a cada mês, e extr aord inariamente quando convocadas 
pelo colegiado ou por r e querimento da-maioria dos seus membros . 

Ar·t. 13. A Secretaria de Desenvolvimento 
Social ou equivalente, prestará o apoio administrativo necessário ao 
funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Art . 14 . Todas as sessões do Conselho 
Municipal de Assistência Social serão públicas e precedidas de ampla 
divulgação. 

Municipal de Assistênc i a 
e comissões serão objeto 

Parágrafo untco . As resoluções do Conselho 
Social, bem como os temas tratados em fóruns 

de ampla e sistemática di~ga~' J1 
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CAPíTULO VJ 
Do órgão da Administração Municipal responsável pela coorde nação da 

Politica Municipal de Assistência Social. 

Art. 15. A Secretaria de Desenvolvimento 
Social é o órgão da Administração Pública Municipal responsável pela 
execução da Política Municipal de Assistência Social. 

Art. 16. A Secretaria de Desenvolvimento 
Social compete: 

I Coordenar e articular as ações no campo da 
Assistência Social, no âmbito do Município. 

II - Propor ao Conselho Municipal de Assistência Social 
a Política Municipal de Assistência Social, suas normas gerais, bem 
como critérios de prioridade e de elegibil idade, além de padrões de 
qualidade na prestação de beneficios, serviços, programas e projetos. 

III - Elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, 
de acordo com os princípios e diretrizes definidos na Política 
Municipal de Assistência Social; 

IV Elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da 
Assistência Social. 

V - Gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, sob a 
orientação e controle do Conselho Municipal de Assistência Social ; 

VI - Encaminhar à apreciação do Conselho Municipal de 
Assistência Social relatórios semestrais e anuais de atividades e de 
aplicação financeira dos recursos do Fundo Municipal de Assistência 
Social; 

VII Prestar assessoramento técnico às entidades e 
organizações de assistência social , nos limites de suas atribuições; 

VIII Coordena~ e manter atualizado o s istema de 
cadast.ro das entidades e organizações de assistência social 
abrangidas pelo municipio; 

IX Formular politica para qualificação sistemática e 
continuada de recursos humanos no campo da assistência social; 

X - Desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as 
análises de necessidades e formulação das proposições para a área; 

XI Articular-se com os órgãos responsáveis pelas 
políticas de saúde e previdência social, bem como com os demais 
responsáveis pelas politicas soc1o -econom1cas setoriais, visando à 
elevação do patamar minimo de atendimento às necessidades básicas; 

XI I - Expedir atos normativos necessários a gestão do 
Fundo Municipal de Assistência Social, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Munic i pal de Assistência Social; 

XII I Elaborar e submeter ao Conselho Municipal de 
Assistência Social , os programas anuais e plurianuais de aplicação 
dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social; 
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XIV - Operar os benefic1os eventuais previstos no art. 22 
da Lei Federal nQ 8.742/93 - Lei Orgânica da Assistência Soc i al. 

CAPíTULO VI I 
Dos beneficios, serviços, programas ~ projetos de Assistênc i a Social 

Art.17. O Cons elho Municipal de Assistência 
Social deverá regulamentar a concessão e o valor dos benefícios 
eventuais estabelecidos pela Lei Federal nQ 8742/93 - Lei Orgânica d~ 
Assistência Social - LOAS, em âmbito local. 

Art. 18. O Conselho Municipal de Assistência 
Social e a Secretaria de Desenvolvimento Social, obedecendo os 
objetivos e princípios d a Lei Federal nQ 8742/93 - Lei Orgânica da 
Assistência Social LOAS, definirão os programas da área no 
munic1p1o , priorizando aqueles voltados a inserção profissional e 
social, articulando-se com outras esferas e secretarias. 

CAPíTULO VIII 
Do Fundo Municipal de Assistência Social 

Art. 19. 
de Assistência Social, vinculado 
Social, de natureza contábil, com 
financ iar programas de Assistência 
à pobreza, em consonância com a 
Social. 

Fica insti tuido o Fundo Municipal 
à Secretaria de Desenvolvimento 

a finalidade de captar recursos e 
Social e projetos de enfrentamento 
Política Municipal de Assistência 

Art. 20. A gestão financeira dos recursos do 
Fundo Municipal de Assistência Social será feito pela Secret aria 
Municipal da Fazenda sob orientação da Secretaria de Desenvolvimento 
Social. 

Art. 21. Constituirão receitas do Fundo 
Municipal de Assistência Social: 

I dotação consignada anualmente no orçamento do 
Município destinada ao Fundo Municipal de Assistência Social; 

II dotação consignada anualmente no orçamento do 
Município destinada às ações assistenciais emergenciais; 

III - repasse de recursos dos Fundos Estadual e Federal 
de Assistência Social; 

IV- doações, auxílios, contribuições e legados que lhe 
venham a ser destinados; 

V - rendas provenientes da aplicação de seus recursos no 
merca do de capitais; 
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VI os auxílios, subvenções, contribuições, 
transferências , entre outros, bem como as receitas resultantes de 
convênios e ajust.es nacionais e internacionais; 

VI I - receitas proveni~ntes da arrecadação de programas 
municipa is oficiais de reciclagem de l ixo; 

destinadas; 
VIII - quaisquer outros recursos e rendas que lhe forem 

Parágrafo único> Todos os 
dest inados ao Fundo deverão ser contabilizados como 
orçamentária municipal e a ele alocados através de dotações 
consignadas na Lei Orçamentária ou de créditos adic:onais, obedecendo 
sua aplicação às normas gerais de Direito Financeiro . 

recursos 
receita 

Art. 22. Será constituida uma Comissão 
Técnica Orientadora indicada e nomeada pelo Conselho J'>tun icipal de 
Assistência Social com a função de subsidia-lo nas ques tões 
financeiros, jurídicas e outras pertinentes à área. 

Parágrafo único. As funções dos membros da 
Comissão Técnica Orientadora não serão remuneradas, sendo porém 
consideradas de interesse público relevante . 

Art. 23. Fica o Poder Executivo aut orizado a 
abrir um credito ad1cional no valor de R$ 6 .102,38 (seis mil cento e 
dois reais e t rinta e oito centavos J destinado a dotação do Fundo 
Municipal de Assistência Social criado por esta Lei. 

Art. 24 . O crédito aberto no artigo anterior 
correrá por conta da anulação parcial da seguinte d otação ào 
orçamento vigente : 

50.10-3131.15.81.486-6044 - Fundo Social de Solidar i edade 
R$ 4.495,77 
50.10-3132.15. 81.486 - 6044 - Fundo Social de Sol i dariedad e 
R$ 1.606,61 

CAPíTULO IX 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art . 25 . F i ca o Poder Executivo autorizado a 
criar, na Secretaria de Desenvolvimento Social, 01 (um) cargo de 
Secretária Júnior, padrão de v e ncimentos 09, para dar suporte 
administrativo ao Conselho Municipal de Assistência Social . 

competências de 
Art. 

outros 
26. Esta 

Conselhos 
lei não preJ udica as 

Munici pais i nstituídos, 

~ 

~~ 
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resguardando-se ao Conselho Hunicipal de Assistência Social a 
prerrogativa de deliberaçio das questões especificas da área de 
Assistência Social, em última instância. 

Art. 27 . A Lei Municipal 3615/89 de 27 de 
dezembro de 1989, que criou o Fundo Social de Solidariedade será 
revogada 90 (noventa) dias após a data da publicação da presente lei. 

Art. 28 . As despesas oriundas da aplicação 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

sua publicação . 
Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de 

Art. 30. Ficam revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei nQ 2885/84 de 18 de outubro de 1984, a 
Lei nQ 2909/84 de 21 de novembro de 1984, a Lei nQ 3941/91 de 26 de 
março de 1991. 

OS de julho de 1996. 
Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 

da Secretaria de 
do ano de hum mil 

Anoela ~::in 
Prefeita Municipal 

Maria ~~a Conde 
Secretária~lvimento Social 

Claudia Castello Branco Lima 
Secretária da Fazenda 

Registrada na Divisão de Formalização e Atos 
Assuntos Jurídicos, aos c inco dias do més de julho 
novecentos e noventa~s: 

~únior 
Divisão de Formalização e Atos 


